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RESUMO
Como se sabe, Voltaire é um dos expoentes da defesa da tolerân-
cia, sustentando que querer impor aos outros dogmas e opiniões 
geraria as guerras religiosas. Prestigiando o terceiro centenário de 
nascimento desse autor (1994), a UNESCO promoveu, em 1995, 
um debate internacional sobre a tolerância. Ainda que ninguém 
possa se considerar dono da verdade, haverá ações e situações que 
a sã razão qualificará como intoleráveis. Concordamos com Voltaire 
que, devido ao fato de que todos temos fraquezas e erros, “devemos 
tolerarmo-nos mutuamente”. Convém indagar, no entanto, quais os 
limites da tolerância? Norberto Bobbio, por exemplo, que defendia 
a tolerância, chegou a inquirir (embora a pergunta já contivesse, 
ainda que implicitamente, a resposta) se deveríamos ser tolerantes 
com os intolerantes. Herbert Marcuse é um dos que se posicionavam 
abertamente contra a “tolerância liberal”, e hoje Zizek também, ten-
do, inclusive, um livro chamado Elogio da Intolerância. Interessa, 
portanto, perguntar pelos limites do intolerável.
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ABSTRACT
It’s known about Voltaire that he is an exponent of defense of 
tolerance, advocating that to want obligate to others dogmas and 
opinions would produce religious wars. UNESCO, in honor to third 
centenary of this author (1994), promoted in 1995 an international 
debate about tolerance. Although no one may think himself or her-
self as a truth owner, there will be actions and situations defined 
intolerable by reason. We agree with Voltaire about “we must to-
lerate us mutually” because each one of us has own weakness. It’s 
convenient asking, however, what are limits of tolerance? Norberto 
Bobbio, for example, who defended the tolerance, asked (even that 
the question has implicitly the answer) if we must be tolerable with 
intolerable ones. Herbert Marcuse is one of those that have openly 
positioned against the “liberal tolerance”, and nowadays Zizek too, 
and he wrote a book entitled “Defense of Intolerance”. Our paper 
aims, thus, an interrogation about limits of intolerable. 
Key-words: Exercise of Tolerance; Limits of the intolerable; Co-
-existence of religions. 
1 INTRODUÇÃO
Na edição de julho-dezembro da revista Perspectivas Filosóficas 
de 1996, o professor Inácio Strieder publicou um artigo intitulado “A 
Tolerância e O Intolerável”, baseado numa comunicação que fizera no 
VII Encontro Nacional da ANPOF.1 Nesse artigo, o professor chamava a 
atenção para se pensar quais são os limites da tolerância. Nosso propósito 
aqui é tornar a esse tema, mostrando como alguns pensadores sobre ele 
se debruçaram.
Em 1995, a UNESCO promoveu um debate internacional sobre a 
tolerância. O Ano Internacional da Tolerância, como ficou conhecido, pre-
tendia ser uma homenagem ao terceiro centenário de Voltaire, paladino da 
tolerância. Em 1993, porém, 43 intelectuais já chamavam a atenção para a 
necessidade de se pensar o problema da intolerância. Formando um grupo, 
subscreveram na Europa o “Apelo à Vigilância”, alertando que é preciso 
estar alerta para não se deixar capturar pelas ideologias da extrema direita.
1  Associação Nacional de Pós-Graduação em Filosofia. O encontro ocorreu em Águas de 
Lindóia, SP, de 20 a 23 de outubro de 1996.
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O “Apelo à Vigilância” sofreu forte crítica, acusado de ser ana-
crônico e retrógrado por ainda querer pensar em termos de direita e es-
querda, o que não mais corresponderia à nossa realidade. A resposta dos 
intelectuais do “Apelo” concordou com a constatação de que a tradicional 
classificação de direita e esquerda pode não servir mais, já que partidos 
ditos de esquerda assumem posições da direita e vice-versa, porém isso 
não significa que tudo tenha mudado. “O que ocorre é um reembaralha-
mento das ‘cartas’. Mas as ‘cartas’ continuam as mesmas. Se tomamos os 
nazistas de ontem e os neo-nazistas de hoje, constatamos que entre eles 
não há diferença essencial, possuem o mesmo ódio xenófobo e a mesma 
determinação destrutiva” (STRIEDER, 1996, p. 12).
Após lembrar esses dois fatos, Strieder (1996, p. 13) pondera que 
“Diante desta realidade o ‘Apelo à Vigilância’ recorda aos intelectuais, 
em geral, e aos filósofos, em especial, a responsabilidade em traçarem a 
divisão entre o tolerável e o intolerável nos tempos de hoje. (...) Para que 
alguém se possa considerar tolerante, é preciso que saiba fixar os limites 
para o intolerável”.
Segundo a Constituição brasileira, no Art. 5º., inciso VI – “é in-
violável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e as suas liturgias”, já no inciso VIII lê-se que “ninguém 
será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política” (VADE MECUM, 2010).
Também no Código Penal Brasileiro, no seu artigo 208, que trata 
Dos crimes contra o sentimento religioso, lê-se: 
Escarnecer de alguém publicamente, por motivo de crença ou função 
religiosa; impedir ou perturbar cerimônia ou prática de culto religioso; 
vilipendiar publicamente ato ou objeto de culto religioso: Pena - detenção, 
de um mês a um ano, ou multa. Parágrafo único - Se há emprego de vio-
lência, a pena é aumentada de um terço, sem prejuízo da correspondente 
à violência (VADE MECUM, 2010).
Contudo, sabemos que a mera existência de leis não é o suficiente 
para garantir o cumprimento delas. Outra lei sobre essa questão no Brasil 
é a que criou o Dia Nacional de Combate à Intolerância Religiosa:
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Em 2007 foi sancionada, pelo ex-presidente Lula, a Lei nº 11.635 que faz 
do 21 de janeiro o Dia Nacional de Combate à Intolerância Religiosa. A 
data presta homenagem à Iyalorixá baiana (mãe de Santo) Gildásia dos 
Santos e Santos, que faleceu na mesma data, em 2000, vítima de enfarto. 
Ela era hipertensa e teve um ataque cardíaco após ver sua imagem utilizada 
sem autorização, em uma matéria do jornal evangélico Folha Universal, 
edição 39, sob o título “Macumbeiros Charlatães lesam o bolso e a vida 
dos clientes”. O texto não era menos ofensivo e agredia as tradições de 
matriz africana, das quais Gildásia era representante (PORTAL BRASIL).
Em 2011, foi lançado o livro eletrônico Mapa da Intolerância Religio-
sa: Violação ao Direito de Culto no Brasil de Marcio Alexandre M. Gual-
berto, uma realização da Associação Afro-Brasileira Movimento de Amor 
ao Próximo (AAMAP). Nas primeiras páginas do livro, vemos o ambiente 
que tornou a sua escrita necessária: “Na década de 1980 do século passado 
o Brasil, a partir do Rio de Janeiro, tomou conhecimento do recrudescimento 
em potencial da intolerância religiosa (...). Desta feita protagonizada pelos 
pentecostais, e, sobretudo, neopentecostais” (JESUS, 2011, p. 5).
No ano corrente de 2013 realizou-se no Centro Cultural da UFMG, 
em Belo Horizonte, dos dias 9 a 11 de maio, o 1°. Seminário Nacional 
Multidisciplinar de Diálogo Inter-religioso Contra a Intolerância Religiosa 
no Brasil.2 O evento foi organizado pelo Grupo de Pesquisa Formação de 
Professores e Relações Étnico-Raciais da Universidade Federal de Ouro 
Preto (UFOP), coordenado pelo professor Dr. Erisvaldo Pereira dos Santos, 
“com o objetivo de refletir sobre estratégias de valorização da diversidade 
religiosa e de combate à intolerância religiosa no Brasil, a fim de produzir 
subsídios críticos e didáticos para o currículo escolar brasileiro” (UFOP). 
Esses eventos recentes motivam-nos a voltar ao tema da tolerância reli-
giosa, certos que estamos da necessidade que tem a sociedade brasileira 
de refletir sobre ele.
2 Participaria nesse evento da MESA 3 – Diálogo inter-religioso e intolerância, com a 
conferência “O Discurso de Intolerância da Igreja Universal do Reino de Deus”, mas 
problemas pessoais e de saúde impediram a minha participação. 
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2. CLÁSSICOS DA TOLERÂNCIA
Gostaríamos, então, de revisitar dois autores considerados como 
clássicos da tolerância: Voltaire e Locke, e ver, assim, como eles trataram 
da questão que aqui nos interessa.
O filósofo francês Voltaire é um dos expoentes da defesa da tolerân-
cia, sustentando que querer impor aos outros dogmas e opiniões geraria as 
guerras religiosas. Concordamos com Voltaire que, devido ao fato de que 
todos temos fraquezas e erros, “devemos tolerarmo-nos mutuamente”. No 
seu “Dicionário Filosófico”, talvez o seu principal escrito, entende que a 
tolerância é “o apanágio da humanidade” e o “único remédio para o mal 
das discórdias”. Usando de ironia, fala das Bolsas de Valores de Amsterdã 
e Londres ou de outro país qualquer, pois nessas convivem judeus, árabes 
e cristãos sem quererem impor os seus dogmas para “ganhar almas”, assim, 
o interesse econômico parece ter maior poder unificador do que a religião.
Voltaire, como, aliás, os iluministas de forma geral, desejava ser 
considerado o homem mais tolerante do mundo. Porém, Voltaire é contra 
o fanatismo, pai das cruzadas e inquisições, por isso é sempre contrário 
às superstições, no entanto, mesmo “as superstições ‘desde que não sejam 
destruidoras’, podem ser justificadas” (ROMEAU, 1993, p. XXV).
Um dos casos que Voltaire cita no Dicionário para argumentar em 
favor da tolerância é o do profeta Eliseu e do general sírio Naamã. Este, 
após ser curado de lepra ao mergulhar sete vezes no rio Jordão, pretende 
retornar à sua pátria. Impulsionado pela gratidão, passa a adorar o Deus 
dos judeus, mas isso não faz que ele deixe de frequentar o templo do seu 
próprio povo. “Os judeus adoravam o seu Deus; mas nunca se admiraram 
de que cada povo tivesse o seu” (VOLTAIRE, 2006, p. 476).
O Dicionário, contudo, não é a principal obra de Voltaire sobre o 
tema em questão. Ele escreveu o “Tratado Sobre a Tolerância” inspirado 
no caso da morte de Jean Calas, exemplo da intolerância que o povo pro-
testante sofria na França da época, cuja religião era conhecida como RPR: 
Religião Pretensamente Reformada (ROMEAU, 1993, p. XXIII). 
Um dos tópicos do Tratado é “Únicos Casos em que a intolerância é 
de direito humano”; nesse tópico considera-se que “Para que um governo 
não tenha o direito de punir os erros dos homens, é necessário que esses 
erros não sejam crimes; eles só são crimes quando perturbam a sociedade” 
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(VOLTAIRE, 1993, p. 109). O fanatismo, como já salientamos, seria um pai 
de crimes, “Cumpre, pois, que os homens comecem por não ser fanáticos 
para merecer a tolerância” (VOLTAIRE, 1993, p. 109). E aí analisa um caso 
hipotético sobre os jesuítas que ilustra o que Voltaire (1993, p. 109, 110) 
considera como sendo exemplos de fanatismo: “se eles divulgarem máximas 
censuráveis, se sua instituição é contrária às leis do reino, não há como não 
dissolver sua companhia e abolir os jesuítas para fazer deles cidadãos, o 
que, no fundo é um bem real para eles. Pois onde está o mal de vestir um 
hábito curto em vez de uma batina, e de ser livre ao invés de ser escravo?”
Note-se, portanto, que o bem real para Voltaire não é ser religioso, 
mas ser cidadão. As religiões não podem/devem ser toleradas se compro-
metem a cidadania. Aqui o filósofo francês considera o caso de uma seita 
da Dinamarca cuja prática era estrangular as crianças logo após o batismo 
para “garantir-lhes o céu”, poupando-as de qualquer inconveniente que as 
pudesse fazer pecar e serem condenadas, assim, “não consideravam que 
não é permitido fazer um pequeno mal tendo em vista um grande bem” 
(VOLTAIRE, 1993, p. 111). E reflete, em seguida, sobre o caso dos judeus 
que têm “aparentemente mais do que ninguém o direito de nos roubar e 
nos matar. (...) Deus ordenou-lhes às vezes matar os idólatras, e não pou-
par senão as jovens núbeis; eles nos consideram idólatras e, embora hoje 
os toleremos, poderiam de fato, se dominassem, deixar no mundo apenas 
nossas filhas” (VOLTAIRE, 1993, p. 111).
Voltaire (1993, p. 111) conclui, então, o tópico assim: “Estes são 
praticamente os únicos casos em que a intolerância parece razoável”.
Embora sempre se refira a Voltaire como bastião da tolerância, antes 
dele Locke escrevera sua “Epístola da Tolerância”. Nela, lê-se “Desde 
que pergunta minha opinião acerca da mútua tolerância entre os cristãos, 
respondo-lhe, com brevidade, que a considero como o sinal principal e dis-
tintivo de uma verdadeira igreja” (p. 7). Enquanto o Tratado de 1763 visa 
ao grande público, a Epístola de Locke se dirige aos doutos, isso explicaria 
por que aquela é mais popular do que esta (ROMEAU, 1993, p. XXIV).
Locke conclama que “aqueles que não possuírem e professarem o 
dever de tolerar todos os homens em matéria de simples Religião” não 
detêm “nenhum direito de ser tolerados pelo Magistrado”. Ele inclui ainda 
aqueles “que negam a Existência de Deus” porque “Promessas, Pactos e 
 Revista Páginas de FilosoFia
Revista Páginas de Filosofia, v. 6, n. 2, p.37-50, jul./dez. 2014
43
Juramentos, que são os Elos da Sociedade Humana, não podem exercer 
influência sobre um ateu”. Locke observa que não se deveria tolerar os 
católicos por serem eles intolerantes, porém, tantos outros poderiam ser 
considerados intolerantes que a tolerância poderia chegar a ponto de só 
se precisar tolerar os iguais ou parecidos, mas para se tolerar o igual ou 
parecido não é necessário a tolerância. Esse é o paradoxo, a nosso ver, 
das proposições de Locke.
Não podemos considerar, entretanto, que a tolerância tenha sido 
apenas uma virtude de filósofos e esclarecidos. É o que nos mostrou Stu-
art Schwartz, em seu livro Cada Um Na Sua Lei, onde analisa o espírito 
tolerante na Península Ibérica nos tempos de Inquisição. O título do livro 
se justifica pela ideia habitual de que Deus havia criado três leis (judaísmo, 
cristianismo e islamismo) e pela afirmação constante de que “cada um na 
sua lei se pode salvar”: 
Devido à história de convivência e contato com as três comunidades re-
ligiosas na Espanha medieval e às condições de conversão que levaram 
muitos judeus e muçulmanos à Igreja no começo do século XVI, é possível 
entender por que os convertidos podiam acreditar que as outras religiões 
eram válidas e que a Igreja não tinha direito exclusivo à verdade. Os cris-
tãos-velhos também comungavam essas ideias (SCHWARTZ, 2009, p. 114).
Julgava-se que Deus havia criado três leis que são igualmente boas: 
o judaísmo, o cristianismo e o islamismo. Alguns acrescentavam ainda 
uma quarta lei: o luteranismo, ou seja, o protestantismo.
Além da expressão Cada um na sua lei, era comum nesse período 
que é melhor bom mouro do que mau cristão. Ou seja, não apenas admitin-
do a possibilidade do mouro salvar-se, mas também a de um cristão, pois 
mais importante do que o mero fato de ter uma religião ou de pertencer 
a ela, entende-se que é segui-la fielmente, inclusive conservando-se uma 
vida idônea e honesta e na prática de boas obras.
3. CONTRIBUIÇÕES RECENTES PARA A DISCUSSÃO
A problemática dos limites da tolerância tem sido retomada por filó-
sofos na contemporaneidade. Norberto Bobbio, por exemplo, que defendia 
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a tolerância, chegou a inquirir (evidentemente a pergunta já contém implí-
cita a resposta) se deveríamos ser tolerantes com os intolerantes. Herbert 
Marcuse é um dos que se posicionaram abertamente contra a “tolerância 
liberal”, e hoje Zizek também, tendo inclusive um livro chamado Elogio 
da Tolerância.
Para Slavoj Zizek,3 o multiculturalismo representa uma falsa tole-
rância: “Podemos entender como se o multiculturalismo representasse a 
ideologia do capitalismo planetário, onde cada cultura é tratada à maneira 
do colono em relação a um povo civilizado – como ‘indígenas’ que devem 
ter seus costumes ‘respeitados’”. Em suas palavras, “o multiculturalismo 
é uma forma de racismo denegada, invertida, auto-referencial, um racis-
mo com distância: respeita a identidade do Outro, concebendo-o como 
uma comunidade ‘autêntica’ fechada sobre si mesma, em relação à qual 
o adepto do multiculturalismo mantém, pelo seu lado, certa distância que 
torna possível a sua posição universal privilegiada” (2006a).
Já em Arriscar o Impossível,4 sustenta que ao passo que a ciência 
avança isso intervém na construção da subjetividade: “a biogenética traz 
uma ameaça, porque, como todos sabem, ela significa o fim da própria 
natureza. Em outras palavras, a própria natureza é vivida como algo que 
segue certos mecanismos passíveis de modificação. A natureza passa a ser 
um produto técnico que perde seu caráter espontâneo” (ZIZEK, 2006b, 
p. 116). Entre essas novas formas de subjetividade estão o horror à pro-
ximidade, à intolerância ou falsa tolerância e ao racismo no cotidiano. 
O distanciamento do próximo é o que caracteriza o atual regime da tole-
rância: “Pagar para ter sexo ou doar dinheiro para causa humanitária são 
soluções para manter a distância do próximo e manter o fingimento da 
tolerância” (ZIZEK, 2006b, p. 148). Se o discurso atual é o da tolerância 
universal, “mas, se você examinar mais de perto, verá que há um conjunto 
de condições ocultas, que revela que o indivíduo só é tolerado na medida 
3 Nasceu em 1949, na cidade Liubliana, que pertence à antiga Iugoslávia (atual Eslovênia), 
doutorou-se em Filosofia na sua cidade natal e estudou Psicanálise na Universidade de 
Paris. É professor da European Graduate School e pesquisador no Instituto de Sociologia 
da Universidade de Liubliana. É também professor visitante em algumas universidades 
dos Estados Unidos, como a Universidade de Columbia, Princeton, a New School for 
Social Research, de Nova Iorque, e a Universidade de Michigan.
4 É um livro de entrevistas, no qual Glyn Daly entrevista Zizek, além de escrever uma 
longa introdução à obra do filósofo esloveno.
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em que se assemelha a todos os outros – o discurso determina o que deve 
ser tolerado. Portanto, na realidade, a cultura atual da tolerância subsiste 
por meio de uma intolerância radical a qualquer alteridade verdadeira, a 
qualquer ameaça real às convenções existentes” (ZIZEK, 2006b, p. 149).
A tolerância universal, o “politicamente correto”, não passa, então, 
de racismo camuflado: “o racista de hoje já não diz que os árabes, os tur-
cos ou os hindus são simplesmente burros ou repulsivos (...) mas que há 
uma coisa neles que o incomoda, um detalhe: seu cheiro, sua culinária, 
sua música” (ZIZEK, 2006b, p. 141). 
Em seu livro Da Tolerância, Michael Walzer5 (1999, p. 4) define 
seu tema: “Meu tema é a tolerância: a coexistência pacífica de grupos de 
pessoas com histórias e culturas diferentes, que é o que a tolerância possi-
bilita (...) a coexistência pacífica (...) é sempre uma coisa boa (...). O sinal 
de que é boa é o fato de as pessoas sentirem-se tão fortemente inclinadas 
a dizer que lhe dão valor”. Contudo, confessar o valor da tolerância não 
é o suficiente para tornar as pessoas tolerantes.
Walzer (1999, p. 87) alerta-nos que “A maioria das pessoas nos EUA, 
e no Ocidente em geral, acredita que a tolerância religiosa seja fácil” e faz 
uma análise da situação nos Estados Unidos que não por acaso achamos 
parecida com a situação brasileira: 
Simultaneamente, esse regime de tolerância sofre pressão nos Estados Uni-
dos de hoje por parte de grupos no seio da maioria (cristã) que não discor-
dam da liberdade de reunião e culto mas temem a perda do controle social. 
Eles estão dispostos a tolerar religiões minoritárias (defendem portanto a 
liberdade religiosa), mas são intolerantes com a liberdade pessoal fora do 
local de culto. Se as comunidades sectárias querem controlar o comporta-
mento de seus próprios seguidores, os membros mais extremistas querem 
controlar o comportamento de todos – em nome de uma suposta tradição 
(judaico-cristã, por exemplo), de ‘valores familiares’ ou de suas próprias 
convicções sobre o que é certo e o que é errado. Isto é sem dúvida um 
exemplo de intolerância religiosa (WALZER, 1999, p. 91, grifos do autor).
5 Michael Walzer (1935), filósofo e intelectual público norte-americano, é professor emérito 
do Institute for Advanced Study (IAS) em Princeton, New Jersey. Ele tem se dedicado 
à discussão de temas da Ética Política.
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É aí que Walzer (1999, p. 92) identifica uma contradição “profunda-
mente entranhada na própria ideia de tolerância religiosa, porque pratica-
mente todas as religiões toleradas querem restringir a liberdade individual, 
que é, pelo menos para os liberais a fundação da ideia”.
O autor passa, assim, a tratar de uma questão que considera central: 
“Devemos tolerar os intolerantes? Essa questão é com frequência descrita 
como o problema central e mais difícil na teoria da tolerância” (WALZER, 
1999, p. 104). Ele considera que “a maioria dos grupos que são tolerados 
(...) são de fato intolerantes. (...) se estivessem dominando (...) tentariam 
pôr um fim à velha coexistência de um modo ou de outro. Esta seria uma 
boa razão para negar-lhes poder político, mas não é nenhum motivo para 
recusar-lhes tolerância” (WALZER, 1999, p. 104). Para ele, a separação 
entre Igreja e Estado tem a finalidade de recusar poder político às autori-
dades religiosas, justificando-se por que todas as religiões “são pelo menos 
potencialmente intolerantes” (WALZER, 1999, p. 105).
Herbert Marcuse6 escreveu sobre o tema um ensaio chamado Tole-
rância Repressiva. “Este ensaio examina a ideia de tolerância em nossa 
sociedade industrial avançada. A conclusão alcançada é de que a realização 
do objetivo da tolerância requer intolerância perante as políticas predomi-
nantes, atitudes, opiniões, e a extensão da tolerância às políticas, atitudes 
e opiniões que são proscritas ou suprimidas” (MARCUSE, 2007, p. 28).
Se para Walzer (1999, p. 106-107), “Religiões que almejam tornar-se 
oficiais e partidos que sonham com o controle total podem ser tolerados 
(...) também se pode impedir que tomem o poder e até mesmo impedir que 
concorram para isso”, Marcuse advoga “a revogação da tolerância antes do 
ato, no estágio da comunicação oral, impressa ou pictórica”. Walzer critica 
Marcuse, porque entende que a argumentação deste está sobretudo baseada 
apenas em uma “confiança em sua habilidade pessoal de reconhecer ‘as 
forças de emancipação’ e assim recusar a tolerância somente aos inimigos 
delas” (WALZER, 1999, p. 106).
6 Nasceu em Berlim em 19/7/1898. Estudou nas Universidades de Berlim e Friburgo, na 
última concluiu seu pós-doutoramento. Foi assistente de Martin Heidegger. Migrou para 
os Estados Unidos, em 1934, e se tornou cidadão estadunidense em 1940. Foi professor 
na Universidade de Brandeis em Waltham, Massachussets, de 1958 a 1965, e professor 
na Universidade da Califórnia em San Diego, de 1965 a 1976. 
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A crítica de Marcuse (2007, p. 29) é de que o que hoje é dito 
“como tolerância está (...) servindo a causa da opressão”. Para Marcuse 
(2007, p. 29), a tolerância deve criar “as condições prévias para a criação 
de uma sociedade humanitária”. Porém, se “A tolerância é estendida às 
políticas, às condições e aos modos de comportamento que não deveriam 
ser tolerados porque eles estão impedindo, se não destruindo, as chances 
de se criar uma existência sem medo e miséria. Esse tipo de tolerância 
fortalece a tirania da maioria contra a qual os liberais autênticos protes-
taram” (MARCUSE, 2007, p. 29).
Marcuse (2007, p. 31) sustenta que “a tolerância é um si mesma 
somente quando ela é verdadeiramente universal”. Para tal tolerância exis-
tir, no entanto, é preciso que não venha “nenhum inimigo real ou alegado 
exigir a educação e o treinamento das pessoas para violência militar e para 
a destruição no interesse nacional”; assim, “a tolerância é de fato limitada 
no chão dual da violência legalizada ou da supressão (polícia, forças ar-
madas, guardas de todos os tipos) e da posição privilegiada segurada pelos 
interesses predominantes e por suas ‘conexões’” (MARCUSE, 2007, p. 31).
O autor em questão chama a “tolerância não-partidária de ‘abstra-
ta’ ou ‘pura’ já que ela se abstém de tomar partido – mas fazendo assim, 
na verdade, ela protege a máquina já estabelecida de discriminação. A 
tolerância que aumentou o alcance e o conteúdo da liberdade sempre foi 
partidária – intolerante perante os protagonistas do status quo repressivo” 
(MARCUSE, 2007, p. 32).
O último filósofo sobre o qual quero me deter é o alemão Rainer 
Forst.7 Como ele próprio reconhece, sua resposta a essa questão é aparen-
temente simples: “os limites da tolerância devem ser postados onde a into-
lerância começa. A tolerância só pode ser exigida em face daqueles que são 
tolerantes; é uma questão de simples reciprocidade” (FORST, 2009, p. 16). 
Em seu texto, Os Limites da Tolerância, conduz-nos a “Uma breve 
olhada nos textos clássicos da história da tolerância” (FORST, 2009, p. 17) 
que ele acredita fornecer suporte para a sua própria resposta, e então nos 
leva a duas controvérsias: primeiramente, “o mero slogan ‘sem tolerância 
com o intolerante’ não é apenas vazio, mas potencialmente perigoso, pois 
7 Rainer Forst, nascido em agosto de 1964, em Wiesbaden, é um filósofo alemão discípulo 
de Jurgen Habermas. Atualmente, é professor de Teoria Política no departamento de 
Ciências Sociais da Johann Wolfgang Goethe University em Frankfurt.
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a definição de intolerante muito frequentemente é ela mesma resultado 
de parcialidade e intolerância” (FORST, 2009, p. 17); em segundo lugar, 
“Simplesmente não existe tolerância, poder-se-ia dizer, pois qualquer en-
tendimento concreto desse conceito leva à intolerância para com aqueles 
arbitrariamente chamados de ‘intolerantes’ – o que significaria que a to-
lerância é sempre apenas uma forma mais ou menos efetivamente velada 
de intolerância” (FORST, 2009, p. 17).
Essa constatação não deve levar-nos a “des(cons)truir radicalmente 
o conceito de tolerância (...) Ela nos alerta corretamente para suspeitar-
mos da forma como os limites da tolerância têm sido e são traçados entre 
o tolerante e o intolerante/intolerável” (FORST, 2009, p. 18). Para Forst 
(2009, p. 18), tolerância é “um conceito normativamente dependente”, pois 
“não é (...) ela mesma um valor, mas, em vez disso, uma atitude requerida 
por outros valores ou princípios”. Ou seja, ele evita a desconstrução do 
conceito de tolerância reconstruindo o conceito.
Forst entende que há duas concepções distintas de tolerância: em 
primeiro lugar, a tolerância como permissão – “a autoridade (ou maioria) 
concede uma permissão qualificada aos membros da minoria para viverem 
de acordo com suas crenças” (FORST, 2009, p. 20); em segundo lugar, a 
concepção como respeito – as partes tolerantes “se respeitam mutuamen-
te como moral e politicamente iguais”, que devem se guiar “por normas 
que todos possam igualmente aceitar” (FORST, 2009, p. 21). O alemão 
considera que a democracia deve estar baseada “no fundamental princípio 
de justificação da justiça, o qual diz que todas as instituições que deter-
minam a vida social e, por conseguinte, as vidas individuais dos cidadãos 
de modo considerável precisam ser justificáveis à luz de normas que os 
cidadãos possam recíproca e genericamente rejeitar” (FORST, 2009, p. 
22). E então conclui:
Considero que o tipo de respeito que corresponde ao princípio de justi-
ficação consiste na forma mais fundamental de reconhecimento moral: o 
respeito pelo outro como titular de um direito à justificação. Um caso par-
ticular de violação desse respeito ocorre quando membros de uma religião 
consideram legítimo impor sua concepção parcial de verdade e virtude a 
outro (...). Os limites da tolerância são, portanto, atingidos quando um 
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grupo tenta dominar os demais, fazendo de suas visões rejeitáveis a norma 
geral. Tal negação do direito à justificação é uma forma de intolerância 
que não pode ser tolerada. Não tolerá-la, entretanto, não é absolutamente 
mais uma forma de intolerância, pois é justificado pelo próprio princípio 
de justificação e não absolutiza uma concepção ética controversa (FORST, 
2009, p. 22-23).
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao abordar um tema temos duas escolhas, podemos ser abrangentes 
ou profundos. Aqui optamos por sermos abrangentes, apresentando de 
forma sucinta a discussão sobre o tema do intolerável e aqueles que jul-
gamos serem os principais pensadores a respeito do tema, tanto clássicos 
como atuais. No entanto, acreditamos que conseguimos estabelecer um 
diálogo de certo nível com esses autores, indo além da função de mera 
divulgação de ideias.
Como procuramos mostrar, o tema, embora seja clássico e muito 
debatido da filosofia, ainda exige reflexão, principalmente, como demons-
tramos, quando pensamos no atual cenário religioso brasileiro, marcado 
mais pela intolerância do que pelo respeito e consideração mútua.
REFERÊNCIAS
21 de janeiro: um dia contra o racismo. In: <http://www.seppir.gov.br/noticias/ulti-
mas_noticias/2013/01/21-de-janeiro-um-dia-contra-o-racismo> Acesso em: 21/10/2013.
FORST, Rainer. Os Limites Da Tolerância. Novos Estudos, n. 84, CEBRAP, São Paulo: 
julho 2009, p. 15-29. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext
&pid=S0101-33002009000200002> Acesso em: 15/06/2013.
GUALBERTO, Marcio Alexandre M. Mapa da Intolerância Religiosa: Violação ao 
Direito de Culto no Brasil. Editoração eletrônica: Multiplike – Tecnologia | Informação | 
Comunicação, 2011. Disponível em: <http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Repositorio/39/
Documentos/Mapa_da_intolerancia_religiosa%5B1%5D.pdf> Acesso em: 21/10/2013.
JESUS, Jayro Pereira de. Apresentação. In: GUALBERTO, Marcio Alexandre M. Mapa 
da Intolerância Religiosa: Violação ao Direito de Culto no Brasil. Editoração eletrôni-
ca: Multiplike – Tecnologia | Informação | Comunicação, 2011. Disponível em: <http://
www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Repositorio/39/Documentos/Mapa_da_intolerancia_
religiosa%5B1%5D.pdf> Acesso em: 21/10/2013.
Revista Páginas de Filosofia, v. 6, n. 2, p.37-50, jul./dez. 2014
50 Da tolerância religiosa e Do intolerável
LOCKE, John. Carta Acerca da Tolerância. Os Pensadores. Tradução de Anoar Aiex, 2. 
ed. São Paulo: Abril Cultural, 1978.
MARCUSE, Herbert. Tolerância Repressiva. Protestantismo em Revista. Revista Eletrônica 
do Núcleo de Pesquisa do Protestantismo (NEPP) da EST, vol. 12, jan./abr. de 2007, p. 
28-58. Disponível em: <http://www3.est.edu.br/nepp> Acesso em 15/06/2013.
ROMEAU. Introdução. In: VOLTAIRE, François. Tratado Sobre a Tolerância: a respeito 
da morte de Jean Calas. São Paulo: Martins Fontes, 1993, p. VII-XXVIII.
SCHWARTZ, Stuart. Cada Um Na Sua Lei. São Paulo: Edusc, 2009.
Seminário Nacional Multidisciplinar de Diálogo Inter-religioso Contra a Intolerância 
Religiosa no Brasil. In: <http://www.ufop.br/downloads/programao_com_ficha_de_inscrio.
pdf> Acesso em: 20/10/2013.
STRIEDER, Inácio. A Tolerância e O Intolerável. Perspectivas Filosóficas, vol. IV – nº. 
9 (jul./dez. 1996). Recife: UFPE, 1996, p. 9-16. Disponível em: <http://www.ufpe.br/
ppgfilosofia/index.php?option=com_content&view=article&id=324&Itemid=246> Acesso 
em 15/06/2013.
VADE MECUM RT, 5. ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2010.
VOLTAIRE, François. Tratado Sobre a Tolerância: a respeito da morte de Jean Calas. 
São Paulo: Martins Fontes, 1993.
VOLTAIRE, François. Dicionário Filosófico. Trad. Pietro Nasseti. Série Ouro. São Paulo: 
Martin Claret, 2006.
WALZER, Michael. Da Tolerância. São Paulo: Martins Fontes, 1999.
ZIZEK, Slavoj. Elogio da Intolerância. Lisboa: Relógio D’água, 2006a (Coleção Argu-
mentos).
ZIZEK, Slavoj & DALY, Glyn. Arriscar o Impossível: conversas com Zizek. Trad. Vera 
Ribeiro. São Paulo: Martins Fontes, 2006b (Coleção Dialética).
